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RESUMO

A coleta seletiva com a participação de catadores(as) caracteriza-se como principal instrumento capaz de minimizar os impactos causados pelo aumento de resíduos sólidos. Todavia, no Brasil, o sucesso do programa advém da precarização e vulnerabilidade, bem com a exclusão desses trabalhadores. Dessa forma, objetiva-se identificar as principais características socioeconômicas dos(as) catadores(as) de materiais recicláveis e reutilizáveis no Brasil, de modo a elencar os fatores atrelados à precarização, bem como à exclusão social. Para tal, fez-se revisão bibliográfica, da qual notou-se as seguintes características: renda média de meio a um salário mínimo, resultado principal da baixa escolaridade; idades entre 26 a 60 anos; gênero

· estratificado de acordo com as atividades desempenhadas; atuação nessa atividade deve-se ao desemprego; e reduzida utilização de equipamentos de proteção adequados à coleta. Assim, tem-se renda, escolaridade e desemprego como principais características associadas à precarização e a exclusão social dos(as) catadores(as), apesar das políticas públicas.
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ABSTRACT

The selective collection with the participation of collectors is characterized as the main instrument capable of minimizing the impacts caused by the increase of solid waste. However, in Brazil, the program's success stems from precariousness and vulnerability, as well as the exclusion of these workers. Thus, the objective is to identify the main socioeconomic characteristics of the collectors of recyclable and reusable materials in Brazil, in order to list the factors linked to precariousness, as well as social exclusion. To this end, a bibliographic review was carried out, which noted the following characteristics: average income of half a minimum wage, the main result of low schooling; ages between 26 to 60 years; gender is stratified according to the activities performed; performance in this activity is due to unemployment; and reduced use of protective equipment suitable for collection. Thus, income, education and unemployment are the main characteristics associated with the precariousness and social exclusion of waste pickers, despite public policies.
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1.
INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, impulsionado especialmente pelas características de consumo e produção da sociedade atual, bem como pela expansão populacional nos grandes centros urbanos, a geração crescente de resíduos sólidos tem-se tornando o centro das discussões ambientais em toda agenda internacional. Além do aumento desenfreado de resíduos, a interação constante de diferentes fatores tem resultado também na alteração da composição desses resíduos, passando de predominância orgânica para resíduos, como plásticos, vidros, eletrônicos e outros de difícil tratamento. Ainda, esse contexto é acentuado pela recorrência de episódios, em que a maioria dos resíduos são dispostos de maneira inadequada em lixões e em aterros que não atendem as normas sanitárias e ambientais (RIBEIRO; BESEN, 2007).

Nessa perspectiva, ressalva-se a reciclagem e a reutilização como técnicas capazes de recuperar, os resíduos que seriam descartados, transformá-los e reinseri-los ao um novo ciclo de utilidade (ANJOS et al., 2019). Todavia, para que a destinação adequada ocorra, faz-se necessário o recolhimento previamente segregado dos materiais recicláveis e reutilizáveis, tornando assim, a coleta seletiva como primordial para o ciclo produtivo dos resíduos sólidos (ANJOS et al., 2019). Sob esta ótica, no Brasil, tem-se desde 2010 a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), a qual em sua redação dispõem metas, objetivos, diretrizes, princípios e instrumentos com o intuito de promover o gerenciamento e a gestão adequado dos resíduos sólidos. Dentre os instrumentos, no parágrafo III do Art. 8º, da PNRS é destacado a coleta seletiva, como método capaz de promover melhores taxas de destinação e reciclagem de materiais recicláveis e reutilizáveis e, consequentemente, diminuir a quantidade de resíduos disposto em aterros sanitários. A legislação também destaca que os programas de coleta seletiva devem ser operacionalizados juntamente com a participação ativa de catadores(as), principalmente com o estímulo para as cooperativas e associações de catadores(a), de modo que promova a independência e autonomia financeira destes (BRASIL, 2010a).

Nessa angulação, em termos quantitativos, Abrelpe (2020) explícita que dos 5.570 municípios localizados em território nacional, 4.070 (73,07% do total) possuem iniciativas de coleta seletiva em seu gerenciamento. Todavia, apesar dos números expressivos, argumenta-se que os programas de coleta seletiva se caracterizam pela ausência de eficiência e eficácia, especialmente em sua fonte geradora, visto que é realizada sobremaneira por catadores(as) de materiais recicláveis e reutilizáveis, sem o apoio dos Poderes Públicos Municipais

(ALBUQUERQUE; BEZZERA; BARROS NETO, 2015). Ressalva-se também que, no Brasil, historicamente o trabalho de catação foi e é marcada pela informalidade, precariedade, descaso, preconceito e violência no trabalho dos(as) catadores(as) de materiais recicláveis e reutilizáveis, da qual “surge como uma oportunidade à população de baixa renda e como uma alternativa para gerar algum recurso financeiro” (FREITAS; FERREIRA, 2015, p. 3). Ainda, o trabalho de catação, torna-se mais complexo ao modo que é tido como determinante, em uma sociedade estratificada em classes, renda per capita e relação de trabalho (FREITAS; FERREIRA, 2015).

Deste modo, partindo da premissa que os(a) catadores(as) de materiais recicláveis e reutilizáveis são caracterizados como protagonistas e essenciais para a execução dos programas de coleta seletiva ao mesmo tempo que estão emersos em uma condição de precarização e exclusão social, tem-se como objetivo identificar, no presente estudo, as principais características socioeconômicas dos(as) catadores(as) de materiais recicláveis e reutilizáveis no Brasil, de modo a elencar o fatores atrelados à precarização, bem como à exclusão social desses trabalhadores. Entende-se como importante o desenvolvimento do presente estudo, visto que, o processo sócio-histórico, em que os(as) catadores(as) estão inseridos é marcado por diferentes nuances da manutenção da ordem social, da qual, o descompromisso do Estado, implica na promoção da desigualdade, vulnerabilidade e exclusão social desses trabalhadores. Para mais, ressalva-se a delimitação temporal deste estudo para o período de 2008 a 2020, contemplando os dez anos de existência da PNRS, bem como dois anos anteriores a promulgação dessa política, visando, assim, identificar possíveis mudanças para a condição de vida e trabalho dos(as) catadores(as).

2.
DESENVOLVIMENTO

Para uma melhor apresentação, o presente tópico foi dividido em dois subtópicos. O primeiro, “Materiais e Métodos”, trata sobre o detalhamento da coleta de informações e o segundo, “Referencial Bibliográfico”, reservado para a explanação da importância da atuação do(a) catador(a), bem como o panorama dos principais marcos e movimentos sociais que versam sobre esse trabalhador, em paralelo ao processo de vulnerabilidade e exclusão social.

2.1. Matérias e Métodos

Para o desenvolvimento do presente estudo, fez-se necessário uma coleta de dados secundários a partir de artigos científicos, trabalhos e livros acadêmicos, como também em sites, capazes de fornecer as informações necessárias para atingir objetivo proposto. Além disso, realizou-se também um levantamento bibliográfico, fundamentado em artigos científicos, trabalhos e livros acadêmicos, de modo que se criasse uma visão crítica sobre os(as) catadores(as), bem como um panorama dos movimentos sociais que englobam esses trabalhadores, sua importância para cadeia de reciclagem no Brasil, assim como o processo de exclusão, inclusão e vulnerabilidade social. Nesse sentido, para o levantamento fez-se consultas em anais e revistas eletrônicas, bem como a utilização das plataformas Scientific Periodicals Electronic Library, Google Acadêmicos e Scientific Electronic Library Online. Para mais, ressalva-se que foi utilizado para busca palavras-chaves como: catadores(as), perfil, sociodemográfico, socioeconômico, coleta seletiva, cooperativas, catadores(as) individuais e catadores(as) autônomos.

Para o mapeamento das características socioeconômicas do(as) catadores(as) de materiais recicláveis e reutilizáveis foram consideradas informações, como gênero, idade, raça, renda mensal, escolaridade, jornada de trabalho, equipamentos de proteção, materiais utilizados e tempo de catação. Quanto à base de textos utilizados para essa coleta de dados, fez-se a utilização de treze trabalhos, com publicação a partir dos anos 2008, uma vez que, concentra estudos antes e após a instituição da Politica Nacional de Resíduos Sólidos, os quais tratam integral ou parcialmente as características assinaladas, que foram obtidas por coleta de dados primários para o seu desenvolvimento, o que contribui para justificar as escolhas. Além disso, destaca-se que a escolha por usar dados secundários como base de dados do presente estudo, partiu-se da atual situação pandêmica, da qual desde “20 de março de 2020 foi declarada a transmissão comunitária da Doença pelo Coronavírus 2019 (COVID-19) em todo o território nacional” (MINISTÉRIO DA SAUDE, 2020, p. 7). A partir da qual, a principal recomendação concentra-se em isolamento social, o que permanece até março de 2021. Ademais, destaca-se também que se considerou trabalhos com amostras de catadores(as) individuais, tal como catadores(as) pertencentes a cooperativas ou a qualquer outra forma de associação ou organização de catadores(as). Assim, tem-se, no Quadro 1, organizados os trabalhos utilizados para o desenvolvimento do presente estudo, apresentados em ordem decrescente por ano de publicação.

Quadro 1 - Trabalhos utilizados para o mapeamento do perfil dos(as) catadores(as)

	Autores
	Ano
	Título
	Tipo do

	
	
	
	trabalho

	
	
	
	

	
	
	
	

	Stangherlin, Zarelli e
	
	Analise  dos  indicadores  socais  de  catadores  de
	

	
	2020
	materiais recicláveis como instrumento de apoio ao
	Artigo

	Silva
	
	
	

	
	
	empreendedorismo social
	

	
	
	
	

	Brancaleoni, Borges e
	2018
	Perfil e condições de catadores de recicláveis de
	Artigo

	Pupin
	
	um município do interior do estado de São Paulo
	

	
	
	Perfil  dos  Catadores  de  Resíduos  Sólidos  do
	

	Cruvinel et al.
	2017
	Distrito Federal: Uma Análise Comparativa entre
	Artigo

	
	
	Associações de Ceilândia e Estrutural
	

	Neves et al.
	2017
	Catadores de materiais recicláveis: perfil social e
	Artigo

	
	
	risco à saúde associados ao trabalho
	

	Sales
	2017
	Percepções   e   perfil   sociodemográfico   dos
	Dissertação

	
	
	catadores de materiais recicláveis de Anápolis
	

	
	
	O trabalho dos catadores de materiais recicláveis
	

	Silva
	2017
	de Uberaba-MG e a relação com os dois circuitos
	Artigo

	
	
	econômicos da reciclagem
	

	
	
	(Re)conhecimento  das  condições  de  vida  dos
	

	Silva e Santos
	2016
	catadores autônomos de materiais reutilizáveis e
	Artigo

	
	
	recicláveis do Centro de Fortaleza
	

	Bastos e Araújo
	2015
	Cidadania no contexto dos catadores autônomos de
	Artigo

	
	
	matérias recicláveis
	

	
	
	A indústria do resíduo: panorama das cooperativas
	

	Esteves
	2015
	de  reciclagem  e  dos  catadores  de  resíduos  no
	Artigo

	
	
	estado do Rio de Janeiro
	

	Freitas e Ferreira
	2015
	Perfil dos Catadores de Materiais Recicláveis nos
	Artigo

	
	
	Lixões de Minas Gerais
	

	Vallin et al.
	2014
	O  perfil  sociodemográfico  dos  catadores  de
	Artigo

	
	
	materiais recicláveis do município de São Paulo
	

	
	
	Perfil social e econômico do catador informal de
	

	Silva Júnior
	2010
	resíduos sólidos na área urbana do município de
	Monografia

	
	
	Guarabira-PB
	

	Bosi
	2008
	A organização capitalista do trabalho “informal”: o
	Artigo

	
	
	caso dos catadores de recicláveis
	

	Fonte: Elaborado pelas autoras.
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2.2. Referencial Bibliográfico

Derivado das interações e modificações de fatores econômicos, sociais e tecnológicos, o aumento de resíduos é marcado pela introdução das premissas capitalista, da qual, a cultura de consumo é tida como essencial para o funcionamento da sociedade atual (FIGUEIREDO; SILVEIRA; SILVA, 2020). Tendo como ponto de partida que uns dos principais desafios da sociedade contemporânea se caracteriza pelo aumento descontrolado de geração de resíduos sólidos urbanos, bem como expansão na diversidade de composição dos resíduos gerados, tem-se como principal alternativa de controle e amenização do cenário desfavorável, a reutilização e a reciclagem dos materiais descartados (ANJOS et al., 2019). Todavia, os autores destacam que, para a efetivação da reciclagem e reutilização, se faz necessário a implementação de

programas eficientes e eficazes de coleta seletiva, de modo que o recolhimento segregado dos materiais reutilizáveis e reciclagem ocorra adequadamente.

Nessa conjuntura, tem-se em agosto de 2010, por intermédio da Lei n. 12.305, a instituição da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) que, dentre os principais objetivos, destaca como prioridade a promoção da gestão e o gerenciamento dos resíduos gerados (BRASIL, 2010a). Para que isso ocorra, a política dispõe, em sua redação, as diretrizes, os instrumentos e as metas de modo que proporcione soluções capazes de minimizar a degradação ambiental, bem como a viabilização da saúde pública (FIGUEIREDO; SILVEIRA; SILVA, 2020). Dentre os instrumentos, a PNRS caracteriza a coleta seletiva como uma ferramenta de extrema importância para a segregação dos resíduos e, consequentemente, para destinação adequado desses (BALDIM et al., 2020).

Além da gestão e gerenciamento dos resíduos, a PNRS também prevê, juntamente com a implementação de programas de coleta seletiva, a inclusão de catadores(as) de matérias recicláveis, tanto os que atuam de forma individual quanto os que estão organizados em cooperativas ou qualquer outra associação de catadores(a), a fim de promover melhores condições econômicas de trabalho para essa categoria (BRASIL, 2010a; BALDIM et al., 2020). Dessa forma, o papel exercido pelos(as) catadores(as) é caracterizado como fundamental para a PNRS, visto que são tratados(as) como protagonistas nos programas de coleta seletiva (BALDIM et al., 2020).

Todavia, antes mesmo da intuição da PNRS, os(as) catadores(as) eram “considerados importante atores na realização de serviços de limpeza urbana” (SOUSA, 2018, p. 33). Nesse interim, tem-se, desde o século XIX, os primeiros registros da atuação dos(as) catadores(as), especialmente no Rio de Janeiro e na cidade de São Paulo. Contudo, é somente partir de 1980, derivado de iniciativas da Igreja Católica e do Partido dos Trabalhadores, que se observa a organização dos(as) catadores(as) de materiais recicláveis e reutilizáveis, o que contribui para a expansão desse tema para a agenda nacional (SILVA; SANTOS, 2016; ROSSI, 2019). Essa expansão é justificada, uma vez que, com a instauração de um novo ciclo nos Poderes Públicos, tem-se uma redemocratização, em que o Estado se tornou mais flexível as demandas sociais, e consequentemente mais acessíveis aos movimentos sociais (ROSSI, 2019). Ainda, juntamente a essa redemocratização, tem-se a promulgação da Constituição Federal de 1988, também conhecida como Constituição Cidadão, que em seu preâmbulo apresenta o seu objetivo máximo que é o de:

[...] assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias [...]. (BRASIL, 1988)

Nesse cenário, tem-se também inúmeras transformações econômicas no Brasil, da qual resultou na movimentação de grupos que antes viviam em vilas e áreas rurais e depois migram no sentido aos grandes centros urbanos, em busca de melhores qualidades de vida e independência financeira (BRANCALEONI; BORGES; PUPIN, 2018). Entretanto, a utopia da modernidade criada a partir das premissas de produção e consumo capitalista revelou, além dos problemas ambientais derivados do aumento desfreado do consumo, a precarização e a vulnerabilidade em determinadas classes de trabalho decorrente da saturação de mão de obra não qualificada no mercado provenientes das mudanças tecnológicas (SOUSA, 2018). Nesse interim, ressalva-se que concomitantemente aos avanços indústrias da época há a diminuição dos empregos formais, resultando em informalidade e, portanto, na precarização das condições de trabalho (ANTUNES, 2006; BRACALEONI; BORGES; PUPIN, 2018). Ainda, Lopes (2006) e Borba e Lima (2011) destacam que o aumento do desemprego é justificado pelo afastamento das premissas que embasam as políticas de bem-estar, promovendo circunstancias de vulnerabilidade social. Ademais, cabe ressaltar também que, nesse período, tem-se um incremento do processo de acumulação de capital, também denominado por acumulação por espoliação, da qual, caracteriza-se pelo domínio e controle dos capitais frente a classe de operários, de modo que se promova práticas predatórias e fraudulentas (HARVEY, 2004).

Sob está ótica, em que o aumento incontrolável dos resíduos sólidos urbanos, em paralelo ao aumento no nível de desemprego, concebe-se em 1999, o principal marco social para os(as) catadores(as) que é o Movimento Nacional de Catadores de Reciclagem (MNCR), o qual buscou, especialmente, a valorização e a visibilidade do segmento em território nacional (BARTOLI, 2013; SILVA; SANTOS, 2016; ROSSI, 2019). A partir da consolidação do MNCR, deu-se o surgimento de diversas políticas públicas que se anunciavam inclusivas aos catadores(as), além de eventos que promoveram maior destaca a classe desses trabalhadores (BESEN, 2011; SILVA; SANTOS, 2016). Dentre elas, tem-se em 2002 o reconhecimento da categoria de catadores(as) de materiais recicláveis, pelo Ministério do Trabalho e Emprego, da qual criou-se, por intermédio do Decreto n. 397, sob o código de ocupação brasileira 5192-2 a categoria de trabalhadores(as) da coleta e seleção de materiais recicláveis (BESEN, 2011), da qual são descritos como os

responsáveis por coletar material reciclável e reaproveitável, vender material, selecionar material coletado, preparar o material para expedição, realizar manutenção do ambiente e equipamentos de trabalho, divulgar o trabalho de reciclagem, administrar o trabalho e trabalhar com segurança (BRASIL, 2010b).

No entanto, apesar da conquista, faz-se evidente o gap entre a atividade descrita pelo Ministério do Trabalho e Emprego e a realidade da grande maioria dos trabalhadores que vivenciam diariamente a atividade de catação, visto que, “catador de matérias recicláveis trabalha de forma individualiza, sem vínculo empregatício ou sob qualquer relação forma de trabalho, trabalham diariamente distantes de qualquer equipamento ou protocolo de segurança” (BALDIM et al., 2020, p. 36). Ainda, Souza, Silva e Barbosa (2014, p. 4002) destacam que “esse avanço não representou um indicativo para o resgate da dignidade desses trabalhadores [...] porque o que se observa na pratica é uma condição quase sempre desfavorável”.

Nos anos seguintes, ocorre a promulgação de duas políticas de extrema importância, tanto para o meio ambienta quanto para saúde e saneamento público. Em 2007, na busca de regulamentações que despenhasse a busca de melhores qualidades de vida, em especial para aqueles que se encontravam em pobreza e vulnerabilidade extrema, tem-se a Política Nacional do Saneamento Básico (BRASIL, 2007; BALDIM et al., 2020) que em 2020 foi atualizada pela Lei n. 14.026.

Seguidamente, como anteriormente citado, ocorre a promulgação da Política Nacional de Resíduos Sólidos, em 2010, caracterizada com umas das principais conquistas para a luta de direto dos(as) catadores(as) de materiais recicláveis, de modo que deixa explícita a importância dos programas de coleta seletiva com a participação de catadores(as) em sua operacionalização (BRASIL, 2010a). Ainda nesse mesmo ano, por intermédio do Decreto n.

7.405 foi instituído o Programa Pró-catador que versava sobre:

integrar e articular as ações do Governo Federal voltada ao apoio e ao fomento

· organização produtiva dos catadores de materiais recicláveis, a melhoria das condições de trabalho, a ampliação das oportunidades de inclusão social e econômica e expansão da coleta seletiva de resíduos sólidos, da reutilização e da reciclagem por meio da atuação do segmento (SOUZA; SILVA; BARBOSA, 2014, p. 4003).

Entretanto, apesar da representatividade desenvolvida pelo programa, em agosto de 2020, o Pró-catador foi revogado por intermédio do Decreto n. 10.473 (BRASIL, 2020), em meio a pandemia do coronavírus, deixando os(as) catadores(as) de recicláveis em um dilema de intenso problema (BALDIM et al., 2020).

Nesse panorama, apesar das inúmeras políticas públicas e movimentos socias que versam sobre os direitos dos(as) catadores(as), estes “lidam diariamente com condições extremamente desfavoráveis e precárias” (BAPTISTA, 2015). Ainda, nessa linha, Luz (2019, p. 6) destaca que “o catador batalhador é explorado triplamente: pelo capital, pelo Estado e pelo indivíduo que descarta incorretamente seus resíduos”, uma vez que é submetido a venda a preços baixíssimos, apesar de realizar um processo de limpeza urbana o qual é de responsabilidade dos Poderes Públicos Municipais e não reconhecido por tal.

Sob está ótica, tem-se fatores limitantes que além de precarizar o trabalho de catação, também o excluí socialmente, visto que os “catadores estão inseridas em um contexto marcado pela desigualdade social racial e gênero, sendo esses fenômenos capazes de exercer influência negativa na vida desses trabalhadores” (VASCONCELOS; GUIMARAES; ZANETI, 2020, p. 3). No entanto, argumenta-se que o(a) catador(a) não é excluído, mas sim, incluído por políticas e projetos públicos sociais ineficientes e em um sistema desigual, proveniente da exploração de uma produção em massa, em que predomina a “apropriação da riqueza socialmente produzida por uma minoria” (ROSA; SGARBI; PIANA, 2017, p. 28). Em consonância, destaca-se que esse tipo de inclusão evidencia um processo de “controle e manutenção da desigualdade social, sendo uma “inclusão por exclusão”” (BRAGA; LIMA; MACIEL, 2016, p. 4). Em complemento, Borba e Lima (2011) destacam que fatores relacionados à vulnerabilidade social, como desemprego, pobreza, precarização do trabalho, desigualdade educacional e injustiça social, estão associados ao processo de exclusão. Para mais, Sawaia (2001) trata a inclusão por exclusão, como uma inclusão perversa, da qual o Estado usa-se como argumentação a necessidade de controle e a regulamentação, para superar as situações de vulnerabilidade e, com isso, promover a falsa sensação de inclusão.

Assim, diante do exposto, tem-se a figura do(a) catador(a) concebida a partir de um paradoxo social e ambiental, da qual, posteriormente foi caracterizada como protagonista da Política Nacional de Resíduos Sólidos e exerce extrema importância para o processo de destinação. Em contrapartida, apesar da magnitude de seu trabalho, é visto como uma classe marginalizada da sociedade, em que excluídos socialmente, buscam a catação de materiais recicláveis e reutilizáveis como oportunidade de sobrevivência. E apesar da tentativa de inclusão pelo Estado e os movimentos e marcos sociais, que buscam a integração e o autonomia dessa classe, observa-se que esses trabalhadores ainda se encontram excluídos da sociedade visto a sua condição de vulnerabilidade social.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Partindo da premissa que o processo sócio-histórico, vinculado ao descaso do Estado, resultam em um contexto de vulnerabilidade social dos(as) catadores(as) e, portanto, associado a fatores determinantes da exclusão social, tem-se como primeiro ponto de observação, para este trabalho, a faixa etária dos(as) catadores(as). Nota-se que, nos trabalhos de Esteves (2015), Freitas e Ferreira (2015), Cruvinel et al. (2017), Silva e Santos (2016) e Neves et al. (2017), as idades concentram-se entre 26 a 39 anos. Já nos trabalhos de Bastos e Araújo (2015), Sales (2017), Brancaleoni, Borges e Pupin (2018) e Strangerlin, Zarelli e Silva (2020), a predominância está na faixa etária entre 41 a 60 anos de idade. Nessa perspectiva, Vallin et al. (2014, p. 4) salientam que se deve considerar a faixa etária de 50 anos ou mais, pois “pode indicar a exclusão desse grupo aos postos de trabalho devido às imposições do mercado, o que os faz experimentar vulnerabilidade imposta por sua condição social”. Assim, tem-se que, a faixa etária dos(as) catadores(as) não flutuam ao longo do período, centrando-se entre uma gama de 26 a 60 anos. Quanto aos catadores(as) jovens, podem ser casos que “tiveram uma trajetória ocupacional caracterizada por atividades temporárias, informais e sem exigência de escolaridade” (BOSI, 2008, p. 107). Em consonância aos autores, Antunes (2006) destaca que com as transformações do mundo contemporâneo em que se tem a expansão do desemprego, tal qual da precarização e informalidade no trabalho, tem-se um processo de fragmentação e complexidade da classe trabalhadora, da qual se configura a exclusão tanto dos mais jovens quanto dos mais velhos. Sob a ótica de Sawaia (2001), tem-se nesse contexto um processo de inclusão social perversa, em que, na busca pela manutenção da ordem social, busca-se doutrinar os excluídos que, nesse caso, são excluídos pelo fato de não possuírem escolaridade adequada na visão do mercado e do Estado, resultando em uma desigualdade social.

Quanto ao gênero, Cruvinel et al. (2017), Neves et al. (2017), Sales (2017), Silva (2017) e Strangerlin, Zarelli e Silva (2020) destacam que a prevalência em suas pesquisas era o gênero feminino. Todavia, Silva Júnior (2010), Vallin et al. (2014), Bastos e Araújo (2015), Esteves (2015), Silva e Santos (2016) e Brancaleoni, Borges e Pupin (2018) evidenciam a predominância masculina. Sobre esse aspecto, Stangherlin, Zarelli e Silva (2020, p. 152) argumentam que “a predominância de mulheres está relacionada ao tipo de trabalho exercido, responsáveis pelo processo de triagem. O trabalho braçal está relacionado frequentemente aos homens, no processo de coleta”. Em convergência, Esteves (2014, p. 94) destaca que a “predominância masculina é entendida ainda como um fator histórico, dada as condições em

que o catador é submetido termos de esforço braçal”. Deste modo, considera-se que o gênero

· delimitado pelo trabalho desenvolvido, assim, quando se tem predominância feminina as atividades concentram-se em cooperativas e segregações dos materiais, já quando há a predominância masculina as atividades centram-se em coleta e transporte dos resíduos.

Quanto à escolaridade, como exceção de Silva Júnior (2010) e Bastos e Araújo (2015) que apontam o predomínio para os analfabetos e/ou sem escolaridade, todos os outros autores destacam como média de escolaridade o ensino fundamental incompleto. Nesse sentido, Bosi (2008) destaca que tanto a baixa quanto a ausência de escolaridade resultam na dificuldade de inserção no mercado de trabalho formal, uma vez que esses trabalhadores não conseguem preencher os requisitos demandados pelo mercado, logo são excluídos e, via Estado, incluídos por políticas públicas incapazes de efetivamente superar esse hiato entre oferta e demanda. Assim, tem-se o processo inclusão em circuitos insuficientes e precários, promovendo novamente uma situação de desigualdade e vulnerabilidade social, num ciclo vicioso (SAWAIA, 2001). Ainda, cabe ressaltar que, a partir dos preceitos de Guareschi (2001), a baixa escolaridade está associada ao processo de exclusão dos saberes, da qual justifica o contexto de exclusão social, a partir da valorização de um conhecimento científico frente a desvalorização dos saberes populares e alternativos.

Outro elemento fundamental para a caracterização socioeconômica dos(as) catadores(as) é a renda desses trabalhadores. Ressalva-se que esse está vinculado as condições anteriores. Para os trabalhos utilizados como base, têm-se que os(as) catadores(as) apresentam como renda média de ‘meio a um salário mínimo’, que com base nos valores de 2021, equivale de R$550,00 a R$1.100,00. Nesse sentido, Strangerlin, Zarelli e Silva (2020, p. 153) explicitam que a “baixa renda [está] associada à baixa escolaridade”. Além disso, Bastos e Araújo (2015, p. 66) também destacam que, muitas vezes, os(as) catadores(as) aceitam as condições de baixa renda, visto que “já não possuíam nenhum tipo de renda e essa era uma forma de se sustentarem”. Em consonância, Freitas e Ferreira (2015, p. 3) explicitam que o “trabalho de catador surge como oportunidade à população de baixa renda e como alternativa para gerar algum recurso financeiro de forma imediata”. Ainda, Bosi (2016, p. 111) completa que alguns(as) dos(as) catadores(as) “computam a aposentadoria ou pensão como renda e que se tornaram catadores(as) porque o benefício recebido do INSS [Instituto Nacional do Seguro Social] não era suficiente para suas despesas”. Nessa conjuntura, tem-se que a renda dos(as) catadores(as) de materiais recicláveis não ultrapassam um salário mínimo e que para uma

minoria é complementação de auxílios e benefícios da previdência social insuficientes para uma condição de vida digna.

Em contrapartida, a baixa renda dos(as) catadores(as) pode também estar associada a relação desigual entre esses e os intermediários (sucateiros, por exemplo) e até mesmo as grandes empresas privadas, em que se evidencia a assimetria de informações, de estrutura física e de condições organizativas para a negociação. Silva (2007, p. 230) destaca que o “trabalho é desvalorizado na fonte. Já em sua essência, ele é expropriado pelo capital que não paga nada pela força de trabalho, mas somente pelo valor do material coletado, o qual possui sua cotação diária”, evidenciando a extrapolação da acumulação, que se constitui nesse caso de forma primitiva, ou seja, se concretiza como acumulação por espoliação, como exposto por Harvey (2004).

Outro aspecto relevante para a determinação do reduzido nível de renda desses trabalhadores está atrelado a dificuldade de obter volume e condição adequada (limpeza, segregação) dos resíduos. Nesse sentindo, Silva e Santos (2016, p. 29) destacam que a “a venda individual e a pouca quantidade de resíduos são fatores que mantem baixo nível de renda entre os catadores [...] [além de] que a baixa renda mensal também é consequência do fato dos catadores venderem os matérias coletados para intermediários.”

A respeito da rotina de trabalho diária dos(as) catadores(as), Silva Júnior (2010) e Cruvinel et al. (2017) indicam que os(as) catadores(as) trabalham em média de seis a oito horas diárias. Ainda Brancaleoni, Borges e Pupin (2018) destacam que, em sua grande maioria, os(as) catadores(as) optam pelo período da manhã e Bosi (2008) afirma que esses trabalham mais de seis dias na semana. Em contrapartida, Silva e Santos (2016, p. 290) indicam que alguns “catadores escolhem trabalhar no final do dia, pois há grande quantidade de materiais deixados por comerciantes e residências”. Assim, de forma geral, tem-se que a rotina de trabalho dos(as) catadores(as) de materiais recicláveis e reutilizáveis caracteriza-se por um trabalho extenuante, que dura oito horas diárias, durante seis dias na semana, independentemente do clima. Esses aspectos evidenciam, segundo Teodósio, Dias e Santos (2016), a precariedade absoluta de trabalho de catação no Brasil. Além disso, Bosi (2008, p. 113) explicita que “o árduo e prolongado trabalho dos catadores encontra sua principal razão de ser na composição mensal que seja suficiente para sua sobrevivência”. Silva e Santos (2016) completam evidenciando que “a carga horária dos catadores é superior à de outros trabalhadores e que alguns trabalham dia e noite, sob chuva e sol. Esse fato pode ser justificado pela necessidade de recolher uma

maior quantidade de recicláveis para obter um melhor rendimento”. Estabelece-se, assim, a contradição entre o aspecto econômico (sobrevivência) e o de saúde, em que o primeiro prevalece em detrimento ao segundo, isto é, desconsidera-se as diferenças de idade, a força física, o tempo de descanso, as adversidades, dentre outros.

Quanto às motivações que levaram a viver do trabalho de coletor de materiais recicláveis, Silva Júnior (2010), Freitas e Ferreira (2015), Silva e Santos (2016), Silva (2017) e Brancaleoni, Borges e Pupin (2018) evidenciam, dentre outros, o desemprego como principal fator para a atividade de catação, em acordo com o exposto por Antunes (2006), bem como pela necessidade de complementar a renda familiar. É importante considerar que a atividade de catação não é uma escolha, decisão, mas possivelmente a única possibilidade.

Borba e Lima (2011) explicitam a necessidade de inclusão dos excluídos e, para tal, a forma encontrada para a reinserção na sociedade é via a catação. Todavia, Sawaia (2001) expressa que este modo de inclusão se caracteriza pelo caráter perverso, dado que apesar de incluídos no grupo de catadores(as), ainda são excluídos devido à definição de critérios que dificultam a inserção desses no mercado de trabalho.

Outro ponto de extrema importância, diz respeito aos equipamentos de proteção individual para a realização do trabalho. Nesse sentido, Neves et al. (2017, p. 170) evidenciam que “esses trabalhadores são vulneráveis ao adoecimento e acidentes [...] [como] acidentes com cortes, perfurações, queimaduras, dermatites, intoxicações alimentares e doenças parasitárias”. Afluindo a esse fato, Silva e Santos (2016, p. 30) destacam que a grande maioria dos(as) catadores(as) não utilizam equipamentos de segurança, da qual pode estar estreitamente relacionado com “a renda do catador [que] não lhe permite comprar materiais de segurança (luvas, mascaras etc.) e, caso fosse ofertado gratuitamente tais equipamentos, há grandes rejeição ao uso, pois alegam que atrapalham a velocidade do trabalho”. Além das dificuldades econômicas para adquirir tais equipamentos e de possíveis dificuldades de adaptação a eles, é importante ressaltar a postura de “negação e de desprezo” ao risco, pois essa camufla o sentimento de temor e de aceitação de vulnerabilidade, ou seja, evita invocar e concretizar o risco a que está exposto pela atividade. (DEJOURS, 1992, p. 70). Quanto aos equipamentos que auxiliam na realização da catação, Brancaleoni, Borges e Pupin (2018, p. 10) explicitam que o “instrumento de coleta mais utilizado era o carrinho’, o que já era apontado por Silva Júnior (2010).

Outro ponto pertinente que diz respeito ao mapeamento das características socioeconômicas, diz respeitos a raça dos(as) catadores(as). Nesse sentido, Cruvinel et al. (2017) destacam que 77% dos(as) catadores(as) se declaram pardos e negros, ressaltando a prevalência de negros. Em convergência Stangherlin, Zarelli e Silva (2020, p. 152-153) também destacam que para “a autodeclaração de cor obteve-se que a maioria dos colaboradores auto declaram-se negros ou pardos”. Essa característica pode ser compreendida como um fator social que dificulta a inserção dessa classe ao mercado de trabalho, bem como na sociedade visto ‘a desigualdade de oportunidade entre as raças [o que] demonstra a grande importância atribuída às cotas sociais” (CRUVINEL et al., 2017, p. 77).

Ainda, destaca-se o tempo em que esses trabalhadores dependem da catação para a sobrevivência. Os trabalhos de Silva Júnior (2010), Silva e Santos (2016), Cruvinel et al. (2017), Neves et al. (2017) e Sales (2017) destacam que, em sua grade maioria, os(as) catadores(as) já estão nessa realidade há mais de cinco anos, evidenciando que a “profissão é consolidada na vida desses trabalhadores e não funciona como um ‘bico” ou trabalho esporádico” (CRUVINEL et al., 2017, p. 83). Sobre outra ótica, Silva (2017) e Stangherlin e Zarelli e Silva (2020) destacam a presença de pessoas com menos de um ano na profissão de catação, podendo dar indícios que buscam uma ocupação temporária. Todavia, Antunes (2006) também destaca que, a busca por trabalhos temporário, reflete a expansão do desemprego em determinados contextos históricos, caracterizando assim, a catação de materiais recicláveis e reutilizáveis com fonte de renda temporária.

Por último, nota-se que ao longo do período estudado, apesar das políticas públicos, movimentos e marcos sociais, tal como, particularidade macro e micro econômicas do período, as características socioeconômicas dos(as) catadores(as) de materiais recicláveis e reutilizáveis, bem como de suas condições de trabalho não se alteraram, evidenciando os esforços malsucedidos do Estado em promover a inclusão destes a sociedade e mercado de trabalho.

Assim, de acordo com os aspectos identificados, tem-se na Figura 1 as características que compõem o perfil socioeconômico dos(as) catadores(as) de materiais recicláveis e reutilizáveis, bem como as discussões atreladas a estes aspectos.

Figura 1 – Perfil Socioeconômico dos(as) Catadores(as) de Materiais Recicláveis e Reutilizáveis


Fonte: Elaborada pelas autoras.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Indiscutivelmente, ao longo de todos os anos, os(as) catadores(as) de materiais recicláveis e reutilizáveis, esteja ele(a) atuando de forma individual ou organizados(as) em cooperativas ou qualquer outro tipo de associação ou organização, sobremaneira estão submersos a uma situação de desigualdade e vulnerabilidade social. Todavia, apesar do Estado promover políticas públicas, bem como a tentativa dos movimentos sociais em proporcionar maior visibilidade à classe, esses trabalhadores ainda se encontram em situações de precarização do trabalho e exclusão social. Nesse sentido, buscou-se identificar as características socioeconômicas dos(as) catadores(as) de materiais recicláveis e reutilizáveis, de modo que essas características fossem capazes de explicar o processo de exclusão social e precarização da categoria.

Assim, identificou-se que, em sua grande maioria, os(as) trabalhadores(as) da catação de materiais recicláveis e reutilizáveis estão na faixa etária de 26 a 60 anos, quanto ao gênero estão estratificados de acordo com a atividade desempenhada, visto que, de forma geral, as mulheres se encontram nos trabalhos em cooperativas e outras associações e organizações e os homens de forma individual, como em atividades que exigem maior força física. Ressalta-se também que, em relação a raça, a maioria se autodeclara como preto ou pardo. Em relação a escolaridade, a maior parte possui baixa ou ausência de escolaridade, relativamente a renda, independe do período em que o estudo foi desenvolvido, os(as) catadores(as) apresentam renda inferior a um salário mínimo, da qual em sua minoria detém de auxílios e benefícios da seguridade social como complemento. Quanto a rotina de trabalho, em média, o(a)

trabalhador(a) da catação trabalha oito horas por dia, durante seis dias da semana, ainda se destaca que, não fazem uso de equipamentos de proteção individual e o único auxilio no processo de manuseio dos materiais concentra-se na utilização de carrinhos movidos, principalmente, pela força motriz humana. É importante evidenciar que a principal motivação para ingressar na catação de materiais recicláveis e reutilizáveis deve-se a necessidade de renda, frente à situação de desemprego ou de insuficiência dos auxílios e benefícios da previdência social.

Sob está ótica, tem-se que os fatores relacionados à vulnerabilidade social e desigualdade estão estritamente associados a tentativa fracassada do Estado em promover a inclusão desses(as), de modo que, mesmo incluídos a categoria de catadores, encontram-se excluídos mediante a baixa escolaridade, renda e idade. Quanto a precarização do trabalho, esta

· resultado de diferentes nuances históricas, da quais em busca da alta produtividade e baixa custo com mão de obra, promoveu-se o aumento da informalidade e degradação das relações trabalhistas. Ainda, destaca-se que, durante o período delimitado, não houve alteração nas características levantadas apesar das políticas públicas, considerando a letra da lei, bem como dos movimentos e ações que visam melhores condições sociais e econômicas a catadores(as).

Para mais, pontua-se que a atual situação do país, ocasionada pela pandemia do Coronavírus 2019, foi limitador para o desenvolvimento do presente estudo via realização de pesquisa de campo. Assim, nesse sentido, evidencia-se a importância, para futuros trabalhos que versem sobre o tema, a realização de campo a fim de obter as características socioeconômicas recentes dos catadores(as) de materiais recicláveis e reutilizáveis, bem como o impacto das políticas públicas na condição desses trabalhadores(as).
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